
ry GO\IERNO
DA PARAIBTOMISSÃo 

ESPECIAL DE CoNTRATAÇÃo
(Instituída pelo Ato Governamental n" 295112026)

OBJETO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA/CONSÓRCP PARA ELABORAçÃO DOS
pRoJETos BÁscto E ExEcuTvo, El-ABoR/\çÃo/tMpLEr,rENTÇAô Do pcsA E
ExEcuçÃo DAs oBRAs oE tMpLANTAçÃo Do stsrEMA ADUTóR INTEGRADo DA
MIcRoRREGTÃo as - .rsrucó, MATo cRosso, L/\GoA" cAToLÉ Do RocHA, BREJo
DOS SANTOS E BOM SUCESSO.

ATA DE JULGAMENTO DE PROPOSTAS

No dia vinte e oito do mês de setembro de dois e mil e vinte e seis, às 10h00 horas, na Sala da
Comissão Especial de Contrataçáo - CEC-SEIRH, toi realizada sessão reservada para análise e
julgamento da proposta apresentada pelo Consórcio JSE ADUTORA JERICó, constituído pelas
empresas CONSTURUTORA JUREMA LTDA, CNPJ 05.802.590/0001-90, SANEA
EMPREENDIMENTOS, PROJETOS E CONSULTORIA LTDA CNPJ 41.042.36710001.55,
ESTRATÉG|A ENGENHARIA LTDA CNPJ 35.467.64/000.Í-27, com a presença de todos os
integrantes da Comissão de ContrataÉo no final assinados, consoante designação do Ato
Govemamental n" 2.95112026. Ilicialmente, a Comissão examinou a proposta financeira
apresentada pela licitante, no valor de R§ 151.579.745,93 (cento e cinquenta e um milhões,
quiúentos e setenta e nove mil, setecentos e quarenta e cinco reais e noventa e três centavos),
correspondente ao desconto global de2lToem relação ao valor originalmente estimado pela
Administração, de R$ 191.873.096111 (cento e noventa e um milhões, oitocentos e setenta e três
mil e noventa e seis reais e onze centavos). Conforme análise técnica juntada aos autos, o parecer
de Análise Econômico-Financeiro, o qual registrou que a licitante apresentou balanços
patrimoniais, demonstrações dos resultados do exercício e demais demonstrações contábeis dos
dois últimos exercícios sociais, bem como índices de Liquidez Geral, Liquidez Corrente e
Solvência Geral superiores ao minimo exigido no Edital. Dessa forma, quanto à proposta
financeira e à análise econômico-financeira, a Comissão registrou a ausência de fundamento
autônomo para a desclassificação da proposta do consórcio JSE ADUTORA JERICÓ. Na
sequência, a Comissão passou à análise dos demais apontamentos constantes dos pareceres técnico
e jurídico juntados aos autos. Essa comissão concorda com o Parecer emitido pela Cagepa e
recebido em vinte cinco de setembro de dois mil e vinte seis, decidindo pela inabilitação. O
parecer jurídico decidiu pela inabilitação da JSE ADUTORA JERICÓ, em razão do
descumprimento das exigências estabelecidas nos itens 12.6.2, alineas "F' 

" "g"; 12.8.4; 12.8.5;
12.10, alíneas "f' e "k". Diante do exposto nos pÍreceres técnico, econômico-financeiro e jurídico
constantes dos autos, deliberou, por unanimidade,
pela DESCLASSIFICAÇÃo/INABILITAÇÁo do CoNsÓRCIo JsE ADUToRA JERICÓ..
Nada mais havendo digno de nota, nem a tratar, encerrou-se a sessão, indo a presente ata assinada
pelos membros da Comissão.
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Av. Presidente Epitácio Pessoa, no 1498 - Empresariat Makadesh Mall, Sala 10, Torre
Pessoa./PB, CEP: 58030- 001 . Fone: (83) 99363-2102.
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Presidente C/SEIRH.

Joaq Silva Neto
de CEC.SEIRH

(Instituída pelo Ato Governamental n' 2951/2026)
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Eq de EC-SEIRH.

Av. Presidente Epitácio Pessoa, n" 1498 - Empresarial Makadesh Mall, Sala 10, Torre - João
Pessoa./PB, CEP: 58030- 001. Fone: (83) 99363-2102.
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Concorrência Prcscncial n' 03 12026

l'roccssn Administrativo: Sl lM-PRC-2026/002 I 5

Objeto: Contratação de llmprcsa/Oons<ircio para lilaboração dos Pmjctos Básico c
Ilxccutivos. Elaboração/hnplemcntação do I'}(]SÂ c l')xccução das Obras de Implantação
do Sistcma Adutor Integrado da Microrrcgião 89 - Jcricó. Mato Gmsso. Lagoa. (latoli'do
Itocha. Brcjo dos Santos c Bom Succsso

Licitantc: Consórcio JSII Jcricó (Construtora Jurcma Ltda., Sanea Empreendimcntos
I)rojctos c Consultoria Ltda. c Estratcgica }ingcnharia l.tda).

r. TNTRODUÇÃO

O presente parecer tcm por finalidadc analisar o cumprimento das diligências
aprcsentadas pclo Consórcio JSll .lcricó no âmbito da Concorrência Prcsencial nn

03/2026ISEIRH. O documento abrange a rcavaliação das justificativas e das
documentaç<)cs complcmcntarcs acostadas pcla licitantc, com o obictivo dc sanar as

inconsistências anteriormente identiÍicadas cm sua proposta.

2. DILIGÊNCIAS TECNICAS SOLICITADAS

2.I.Quanto à Capacidade Técnico-Operacional

2. I .l . Apresentar complemenlação documental ou csclarccimcnto quanto aos atcstados
para claboração dc Projctos Básico c llxr:cutivo cm Sistcmas de Abaslccimqnto dc
Agua (SAA)

Resposta Licilaníe: A licitunte justiJicou a validade dos alestados in/ôrmando cluc
a consorciada Ettratégica Engenharia L|'DÁ. é a qtual razão social du A'l'1,
lingenhuria LTDIL, munterulo o mesmo ('Nl,J a a continuidade .jurídica do ocerwt
t é c n i«t, c o nfor me co m provaç ã o rktcu m e n I u I u ne x«du.

Análise Comissão: Àpós rcvisão da documcnlação técnica e das justilicativas
aprcscntadas, verificou-se que a licitanto não conrpr«rvou a elaboração cle pro.jcto
exccutivo referente a estações elevatórias dc água oom potência de 300 CV. I\rsto
isto, o rcquisito NÃO FOI ATf,,NDIllO.

2.1 .2. Aprcsentar comprovação suplcrnentar (documontos preexistentes) dos quantilativos
làltantcs para exccução dc obras de sislcma adutor prcssurizado com diâmotro
rlínimo de 300mm.
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Resposto Licitante: Á licinnle alegou que os dteslctdos integranles da p.roytslu

téciica jci comprovam a execução'de serviços com caracleristicas, complexidadc

tecnotó"gica e operacionul equivulentes rn superiores às exigidas, cnglobando

sttlisíàloriamente o requisilo em queslãtt.

Análise Comissão: Diantc dos csclarecimcntos prcstados, a Comissão dc Licitação

ac;lhe as r.vôes aprescntadas pcla licitantc, rcoonsiderando o parccer antcrior para

declarar o item2.l.2 devidamentc ATt:NDIDO'

2.2.Quanto à Capacidade Técnico-ProÍissional:

'lhbcla I Prollssionais com inconsistôncias indicadas na diligôncia para

complcmentação de acervo técnico (CA'I7Âtcsta<los)

Itenr Função Situação / Análise Tócnica
DILIGÊNCIA

2 (lx)rdurador (Csrentc)
(lc l'rojctos lllM

Arthur Arcanjo do Carmo liilho NÂO Conforme
Ànalisodo o acervo lécnico tprercnltLkt,

conslukru-se g altsêncía de atestodos

relalieos u hlações de liatancnlo lL'.itttrtt
(ET/l) .1o ti , ('.,t|cn.io'ú'l t<'n'h,

Con\lelo), idenliJicando-te ttq(nor

lxryriências en liT,l pot FilltuÇão DitYkt

lbndo cm vista qttc ! Jiltrução rliret<r

lmsctnde tla etayt de decantaçtio llutaçrirt'

üAo hri etlttivolência lécnico l'uto
otcndinptlo do requisito .Íigith'
per»t.nece»do o iten NÃo ÁT[:NDlDo.

5 llngcnheiro Civil
(RESPONSÁVIL
TrlrcNlco)

14incs Muria dc Maçcdo ILoriT NÃo Conforme
O t'eq isilo editolício N|o o ProJissional
in.lic.klo .to curg,olinção ú.\i.g(' ct

couprovação de experiôncia e exca'üç\i.) le
ohr.ts. L'onludo, u do.ltncnk!çtio ( os

etclorccimenlos arysentodos en scdc lc
il i gê nc iat ale mo n s t ra ram u pe nu s c x pe I t à nc i t I

no ekboração de Projelo§ hàsicos c

ereculivos, o que clescumpre u e.rigin<ia io

6
^nalisla 

dc Projclos -

llidráulica

lirsncisco l)iogo du (bsta Nclo CONI'ORME
.l comissão ocolht, « i6lilif0tto
upnlsenlada, consideranch» tttttalo'r
pcndêncio e Díl'-L)RtDO/'l'l |)NDIDO o

rcq i§ilo lécnico onteriorne te lNnlcnl''

It Lspccinlistu 
^ut(xnaçâo

Álvoro lrcmando Pircs llrlndào NÃo conforme
Dtlerc lenenle ú) la u a(lo Prl't li<ikuit!

o itu l2.7.1 <.lo «littl c'stahtlatL

!-\preÍM\enle quc o cortpt'ovalç(io fu
cul)dciktção léctriLo-prulissiturul lcrc *:r
rculiaado medianle a o1>resentaç'ào tle

e 2
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Ilrnr Função Profissional Situaçio / Análise Técnica
orlrcÊxctl

('erti..lão de Acervo Técnico ((',41')

uLoupanhado de seus respeclitos one.ror.

.,ldanuis, a alcgqção dc que o n
proJissional indicado paralünçào rnPriri us

tuquisilos exigidos .lescuhpv o disPoslo n6
alineus'b2'. I e 'g' do mesmo ílcnt, visto tfk'
us eÍigêncits de quallicação técnic sõo

vinciludds e ihdividu./liiad.$ Por c.lrqo ott

Jiução.

l:spccialista crn
Dslruturas

Alcnclcr llonorio dc Olivcira NÃO ConÍorme
0 iten 12.7.1 do editql estobelcce
(\pt?ssun cnle que a conprovoçtio dt
L qrk i I açiio I üc nico-pruJistt ionol lett, :tcr
,c li: .kt nediontc a oprescnkrão d!
('erlilão .le /lceryo 'l'ic»ico l( .ll t
utonlnnhada de seus retpectivos one-\os.

Sonodo a isso. o it$lruntento convoctlórk,
t:-'tigc u L'omprovaçàt de lr'1x nin'it
espec|ica na elaboração de pojetos Lle

cslruturos aplicaílos a .5i.rlr,rnrrs r/c
..lhastrcimenlo tle .ígua (Stl,l) lLn,lo ctt
vista que a licitante pemmncceu scnt

opksenlqr ateslados aptos a dewttntur ts
c:;pecilicuções ruqueridos puttl o

t'urgo,função em talo, nantén-se o NÃ0
,l?'liNDI IliN70 do requisito.

l0 llspccialista etr
Scgurânça do 'lrubalho

/\lc\ündrc da Mattu,\rr is NÃO Conforme
De _làlo, ide lificotr-se erro materid nt
r«ktçito do parecer de h bilit.tção tiniút
leste ('ontissdo: conttdo. a conclüsiu lq
at tú I ise perua»ece i nal t crada-
('u{ornrc jú lestucudo con bas., ,to itent

12.7.1 do Fiitul, u comptotução fu
capacilação lécnico-prajissional ?]íigt? a
«l,r"sphlaçtlo de (-erlidão de ,lcervo 'l'ic»iut

(('ilT) vinculado ao seu rcsryctivo,ltest do
le Capacidade Técnica. ambos repistrudos e

entitidos pelo Cllg,l.
No e'aso em telo, o prdissiorul .Ilc.raruht lu
\'lalh trffait opreserllou lào sonrcnte

.lnoktlitcs dc Raspotubilidutfu Ir\'ttntt
(.4RTs), instrune to que apehas rcgiitr o

ronq),'ontisso ole exec'ução, tttut nio
L'on,ptova d elctiwt rtuli:uç'tio o slt'viÇo
ilanlént-se, porlanlo, o niio atendinento lo
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3. CONCLUSÃO

Diantc da rcavaliação das justilioativas e <Jas tlocumcnlaçõcs complcmentares acostadas

cm sedc de diligência, esta Comissão Técnica constatou quc o Consórcio JSE Jeric(r não
logrou ôxito cm sanar as pcndôncias apontadas. Pcrmancccm dcscumpridos. poíanto, os

rcquisitos estabelecidos no instrumcnto convocat(trio rcli:rentc tanto à Capacidadc
'l'écnico-Opcracional quanto ti Capacidadc '['écnico-l)mlissional da licitante.

Assim. diantc da pcrsislôncia das inconsistências idontilicadas cm rclação às exigências
do inslrumcnto convocatd)rio, esta Conrissão ratifica a inobscrvância das rcgras dc
qualitlcâção técnica e manifcsta-sc pela INÀlltl,l'lAÇÃO do Consórcio JSE, Jcricó na
(loncorrência l'rescncial n' 03/2026iSlllRII

João Pcssoa, l7 de setcmbro dc 2026.

SECRET^RI^ DIi Esr D() D^
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SECRETARIA DE ESTADO

DA IÍ{FRAE5TNUTURA C

DOS RECURSOS HÍDRICOS

!;'-

ffis8HÃf;IF*
RELATÓRp DE HABTL|TAçÃO ECONÔMTOfINANCEIRA - CONCORRÊNCIA

03/20264EC/SEIRH

PROCESSO: SHM.PRC.2O26I0021 5 - CONCORRÊNCIA N" O3/2O26.CEC/SEIRH.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA/CONSÓRCIO PARA ELABORAçÁO DOS
PROJETOS BÁS|CO E EXECUTTVO, ELABORAÇÃO/|MPLEMENTAçÃO DO pcSA E
EXECUÇÃO DAS OBRAS DE IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA ADUTOR INTEGRADO DA
MICRORREGIÃO 89 - JERICÓ, MATO GROSSO, LAGOA, CATOLÉ DO ROCHA, BREJO
DOS SANTOS E BOM SUCESSO.

Aos vinte e oito dias do mês de setembro de dois mil e vinte e seis, às 10h00 horas, na
Sala da Comissão Especial de Contratação - CEC, reuniram-se em sessão reservada os
membros da Comissão Especial de Contratação para proceder o julgamento da proposta de
habilitação econômico-Íinanceira apresentada pelo consórcio JSE ADUTORA JERICó,
constituído pelas empresas CONSTRUTORA JUREMA LTOA., CNPJ 05.802.590/0001-90,
SANEA EMPREENDIMENTOS, PROJETOS E CONSULTORIA LTDA. CNPJ 41.042.36710001.
55, ESTRATÉG|A ENGENHARTA LTDA. CNPJ 35.467.604/000í-27, participante na ticiragão
acima identificada com a presença de todos os integrantes da Comissão de Contratação no final
assinados, consoante Ato Governamental de designação n" 295112026.

Cumpre destacar que esta manifestação se fundamenta exclusivamente nos elementos
constantes do processo alé a presente data e que, em face do que dispõe o art. 59 da Lei no.
14.13312021, essa análise se restringe ao enfoque estritamente econômico e financeiro,
abstendo.se de apreciar aspectos jurídicos e técnicos.

O consórcio apresentou êm sua documentação os balanços patrimoniâis,
demonstrações dos resultados do exercício e demais demonstraÇões contábeis provenientes dos
dois últimos exercícios sociais, de acordo com o item 12.9.1 do Edital.

Os índices de Liquidez Geral, Liquidez CorÍente e Solvência Geral dos anos de 2024 e
2025, Íoram apresentrados pelas empresas participantes do consórcio, estando os três iguais ou
superiores a í,00, de acordo com o item 12.9.2 do Edital, como consta nas páginas g0 a 185 de
sua documentâção de habilitação.

Verificou-se também a comprovação do patrimônio líquido de no mínimo'10% do valor
do orçamento base, relativo ao valor global da execução das obras, de acordo com o item 12.9.3
do Edital.

Os Balanços Patrimoniais iuntamente com suas notas explicativas foram atestados pelos
contatores Sr. Paulo Costa da rocha Júnior, com o regislío no Conselho Regional de
Contabilidade de no PE-o15373/0-0; Sr. Reginaldo José de Medeiros com o registro no Conselho
Regional de Contabilidade de no PE-005159/0-6; e pela Sra. Lara Femanda Lopes da Silva, com
o registro no Conselho Regional de Contabilidade de n. MA-007í56iO-4 T-Pl.

Diante disso, considerando o atendimento às condições previstas no Edital, esta
Comissão manifesta-se pela habilitação econômico.Íinanceira do Consórcio JSE Adutora Jericó.

Nada mais havendo digno de registro, lavrou-se o presente relatório que vai assinado
pela Comissão Especial de Contratâção.

FELIPE UZA ARAÚJO LON DE L. GOMES
Pres C/SEIRH Mem EIRH

JOAOUIM DA SILVA NETO GE IRE E ARAÚJO
Equi pe o CEC/SEIRH

ipe de

Av. Presidente Epiüácio Pessoa, 1498 - Empresarial Makadesh Mall, Sala 10,
CEP: 58030-001

- João P

EC/S
J
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DA INFRAESTRUTURA E

DOs RECURSOS HíDRICOS

PARECER JURÍUCO - Comissão Técnica de Análise

ANÁLISE DE DOCUMENTAçÃO DE HAB|LITAçÃO

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL 03/2026

oBJETO DA LICITAçÃO: CoNTRATAÇÃO Oç EMPRESA/CONSóRC|O PARA
ELABORAçÃO DOS PROJETOS BÁS|CO E EXECUTTVO,
ELABORAÇAO/I]úPLEMENTAçÃO DO PGSA E EXECUçÃO DAS OBRAS DE
IMPLEMENTAçÃO DO SISTEMA ADUTOR INTEGRADO DA MTCRORREGTÃO 89 -
JERICÓ, MATO GROSSO, LAGOA" CATOLÉ DO ROCHA BREJO DOS SANTOS E
BOM SUCESSO

1. EMENTA E SíNTESE DOS PROCEDIMENTOS RELEVANTES

O presente parecer trata da análise de documentação apresentada pela
empresa e foi realizado com fundamento nos documentos juntados ao Processo
sHM-PRC-2026/00215.

A sessão pública ocorreu em vinte e oito dias do mês de setembro de dois mil e
vinte seis, às 10h00 horas, a Comissão Técnica de Análise, reuniram-se em sessão
reseryada para julgamento da documentação de habilitação apresentada pelo
consórcio JSE ADUTORA JERICÓ constituída pelas empresas, CONSTRUTORA
JUREMA LTDA, CNPJ 05.802.590/0001-90, SANEA EMPREENDIMENTOS,
PROJETOS E CONSULTORIA LTDA, CNPJ 4í.042.367/0001-55, ESTRATEGIA
ENGENHARIA LTDA, CNPJ 35.467.604/000127. Conforme informado nos autos,
trata-se de um procedimento presencial, Conconência com regime de contratação
integrada.

Ressalta-se que esta manifestação está embasada nos elementos constantes
nos autos até a presente data, em observância ao disposto nos arts. 58, 59 e 64 da
Lei no 14.13312021, bem como nas disposições previstas no Edital da Concorrência
no 03/2026.

2. DECLARAçÕES OBRIGATÓR|AS

No que se refere às declarações obrigatórias, o Consórcio não atendeu aos
seguintes itens do Edital:

12.10 'f' - O consórcio não apresentou a declaração individual de
coordenador e responsável técnico.

12.10 "k" - O consórcio apresentou o termo de cessão de direitos autorais
de natureza patrimoniais dos p§etos básico e executivo, todavia sem o
PGSA. qt
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3. DA HABILITAçÃO FISCAL, TRABALHISTA E SOCIAL

No que se refere ao item 12.6.2 f e "9" - que remete sobre a
responsabilidade das consorciadas nos atos praticados pelo consórcio, em
relação a presente licitação e ao eventualtermo do contrato dela decorrente,
consta no item 5.2 do Termo de Constituição do Consórcio, que não há
presunção de solidariedade.

Nos itens abaixo, verificou-se que o consórcio náo atendeu

Item 12.8.4 - A SANEA EMPREENDIMENTOS não apresentou a Certidão
de Regularidade com a Fazenda do Município no qual encontra-se sediada.

Item 12.8.5 - A SANEA EMPREENDIMENTOS não aprêsentou a certidão
negativa ou positiva com efeitos de negativa dos débitos relativos a créditos
tributários Íederais e à dÍvida ativa da União.

4. FUNDAMENTAÇÃO JÚRIDICA

A ânálise da documentação apresentada pelo Consórcio JSE ADUTORA
JERICÓ, constituido pelas empresas CONSTRUTORA JUREMA LTDA.,
SANEA EMPREENDIMENTOS, PROJETOS E CONSULTORIA LTDA, E
ESTRATÉGIA ENGENHARIA LTDA., dEVE SEr TEAI|ZAdA à IUZ dAS
disposições do Edital da Conmnência n 0312026 e da Lei Federal no
14.13312021, especialmente dos princípios da legalidade, da isonomia, da
vinculaçáo ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da
razoabilidade, da proporcionalidade, dã segurança jurÍdica, da
competitividade e da seleção da proposta apta â produzir o resultado de
contratação mais vantajoso para a Administração.

O próprio Edital estabelece que a habilitação constitui etapa destinada à
veriÍlcação do mnjunto de documentos necessários e suficientes à
demonstração da capacidade do licitante pâra executar o ob.ieto, exigindo o
atendimento das condiçóes expressamente estabelecidas no instrumento
convocatório. O item 12.5 dispõe que o licitante deverá apÍesentaÍ
documentação suficiente à demonstraÉo de sua capacidade jurídica,
técnica, Íiscal, sociâ1, tÍabalhista e econômico-fi nanceira.

4.í - A responsabilidadê dos atos praticados pelo consórcio

No caso especíÍico dos consórcios, a exigência é ainda mais objetiva. O item
12.6.2 do Edital êstabêlece requisitos especíÍicos para o compromisso de
constituição do consórcio, denlre os quais a necessidade de prêvisáo
expressa da Íesponsabilidâde solidáÍia das consorciãdas pelos atos
praticados pelo Gonsórcio, tanto em relação à licitaÉo quanto ao eventual
conlrato dela decorrente.

Tal exigência não constitui meÍa formalidade documental. Trata-se de
requisito diretamente relacionado à própria estrutura jurídica do consórcio e

.'P
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à garantia de responsabilizaçáo das empresas integrantes perante a
Administração.

Com efeito, o art. 15, inciso V, da Lei no 14.13312021 estabelece
expressamente a responsabilidade solidária dos integrantes do
consórcio pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de
licitação quanto na execução do contrato.

Assim, constatando-se que o item 5.2 do Termo de Constituição do
Consórcio apresentado pelo Iicitante contém disposição que afasta ou
relativiza a presunção de solidariedade entre as consorciadas, há
incompatibilidade objetiva entre o instrumento apresentado e a exigência
expressa do Edital.

Não se trata, portanto, de simples ausência de assinatura, erro material ou
impropriedade de natureza meramente formal. A previsão constante do
instrumento apresentado contraria diretamente requisito essencial
estabelecido pelo Edital e pela própria Lei no 14.13312021, atingindo
elemento estrutural da responsabilidade jurídica do consórcio perante a
Administração.

A vinculação ao instrumento convocatório impede que a Administraçáo deixe
de exigir requisito expressamente previsto no Edital quando sua ausência ou
incompatibilidade compromete requisito essencial de habilitação. O art. 65
da Lei no 14.'13312021 estabelece que as condições de habilitação serão
definidas no edital, ao passo que o art.62 define a habilitação como a fase
destinada à verificação das informações e documentos necessários e
suficientes à demonstração da capacidade do licitante.

4.2. Da ausência do Termo de Cessão de Direitos Autorais abrangendo o
PGSA

Outro ponto de natureza substancial consiste na documentação prevista no
item 12.1 0, alínea "k", do Edital, que expressamente exige:

"TERMO DE CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS DE NATUREZA PATRIMONIAIS
DOS PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO E PGSA- SEM LIMITE TEMPORAL."

A exigência deve ser interpretada de forma objetiva, sobretudo considerando
o próprio objeto da contratação, que compreende não apenas a elaboração
dos projetos básico e executivo, mas também a
elaboração/implementação do Plano de Gestão Socioambiental - qü

No mesmo sentido, o Edital, em seu ilem 12.6.2, alíneas 'f' e "g', exige
declaraçáo expressa de responsabilidade solidária das consorciadas pelos
atos praticados pelo Consórcio, bem como o compromisso de que cada
consorciada responderá, isolada e solidariamente, pelas exigências
pertinentes ao objeto da Conconência ate a conclusão dos serviços.
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PGSA. O objeto do certame está expressamente definido dessa maneira no
Edital.

O Anexo XVlll do Edital, por sua vez, estabelece modelo de Termo de
Cessão de Direitos Autorais que contempla expressamente os Projetos
Básico, Executivo e PGSA, prevendo cessão total dos direitos autorais de
natureza patrimonial relativos aos referidos produtos.

A exigência possui fundamento também no art. 93 da Lei no 14.13312021,
segundo o qual, nas contratações de projetos ou de serviços técnicos
especializados, o autor deverá ceder à Administração Pública os direitos
patrimoniais conespondentes, permitindo sua utilizaçáo e alteração pela
Administração em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização.

No caso concreto, conforme registrado pela Comissão Técnica de Análise,
o Consórcio apresentou Termo de Cessão relativo aos Projetos Básico e
Executivo, sem contemplar o PGSA.

A ausência não pode ser considerada inelevante, pois o documento
apresentado não contempla integralmente o objeto da cessão exigida pelo
Edital. O PGSA constitui parte expressamente integrante do objeto licitado
e, por consequência, deveria estar abrangido pelo instrumento de cessão.

A omissão, portanto, não conesponde simplesmente à ausência de
elemento acessório ou à necessidade de coneção gráfica. Trata-se de
incompletude do próprio conteúdo material do documento exigido, uma
vez que a cessão apresentada não alcança integralmente todos os produtos
que deverão ser elaborados e entregues no âmbito da contratação.

lmporta ressaltar que o Edital adotou expressamente o princípio do
saneamento, admitindo diligências destinadas a esclarecer informações e
conigir falhas que não alterem a substância dos documentos. O item 5.1
estabelece essa possibilidade, ressalvando, contudo, a hipótese de vício
insanável.

De igual modo, o item 12.16 prevê que poderão sersanados erros ou falhas
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,
inclusive admitindo-se, em determinadas hipóteses, a juntada de documento
destinado a comprovar condição preexistente à abertura da sessão pública.

A mesma lógica decone do art.64 da Lei no'14.13312021, que permite
diligências para complementação de informações acerca de documentos já
apresentados, desde que relacionadas a fatos existentes à época da
abertura do certame, bem como para saneamento de erros ou falhas que
não alterem a substância dos documentos ou sua validade jurídica.

Nesse contexto, o saneamento não pode ser utilizado para permitir que o
licitante modifique substancialmente documento apresentado ou
constitua, após a abertura do certame, requisito que deveria ter sido
apresentado de forma completa no momento oportuno. #

4



Portanto, caso se mnÍirme que o Termo de Cessão apresentado
originalmente náo abrangia o PGSA e que não existe, nos documentos
apresentados, instrumento anterior à abertura do certame capaz de
demonstrar que a cessão relativa ao PGSA iá havia sido regularmente
constituída, a complementação posterior representaria alteraÉo substancial
do documento originalmente apresenlado, ultrapassando os limites da
diligênciâ.

4.3. Da declaraçáo individual de coordenador e rêsponsávêl técnico

O item 12.10, alínea 'f, do Edital exige expressamente a apresentação da
"Dêclarãção lndividual de CoordenadoÍ e Responsável Técnico".

A própria redaÉo adotada pelo instrumento convocatório evidencia tratar-se
de declaraçáo individual, vinculada aos profissionais indicados para
desempenhar as funÉes técnicas relacionadas ao objeto.

Conforme registrado pela Comissáo Técnica, o Consórcio não apresentou a
declaração exigida.

Embora a Administraçáo deva prestigiar o formalismo moderado quando a
falha não comprometer a aferição da capacidade do licitante, a aplicação
desse princípio não autoriza o afastamento de exigência objetiva prevista no
Edital quando sua ausência impede a verificação de requisito
expressamente estabelecido para a habilitação.

4.4. Da não aprêsêntação das certidões dos itêns í2.8./í e í2.8.5

O item 12.8 êstabelecê expressamente que os documentos de habilitação
fiscal, social e trabalhista ali relacionados deveráo ser apresêntados "com
anterioridade à formalização do Contrato, a pedido da Comissão
Espêcial de Contratação", determinando ainda que, tratando-se de
Consórcio, cada empresa integrante deverá apresentar os documentos
correspondentes.

5. CONCLUSÃO

O princípio do formalismo moderado não significa a possibilidade de
afastamento das exigências estabelecidas no instrumento convocatório.

A finalidade do saneamento é evitar que erros meramênte formais, materiais
ou sanáveis produzam mnsequência desproporcional, preservando-sê a
competição quando a Administração puder aíerir, com segurança, o
atendimento da condição exigida.

+
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Quanto às certidões indicadas nos itens 12.8.4 e 12.8.5, relativas à
regularidade perantê a Fazenda Municipal e à regularidade dos débitos
tributários federais e da DÍvida Ativa da União, veriÍlca-se uma
particularidade relevante do próprio Edital.



Diversamente, quando a falha atinge elemento substancial da habilitação ou
modifica o conteúdo jurídico de documento essencial, sua correçáo posterior
não pode servir como meio de permitir que o licitante passe a atender,
somêntê após a abeíura do certâme, condição que deveria estar satisfeita
e documentalmente demonstrada no momento oportuno.

No presentê caso, â ausência de previsão de responsabilidade solidária no
Termo de ConstituiÉo do Consórcio, especialmente quãndo acompanhada
de disposição que afasta a existência dessa solidariedade, possui natureza
substancial, por contrariar simultaneamente a Lei no 14.'1331202í e o ilêm
'12.6.2 do próprio Edital.

Do mesmo modo, a ausência do PGSA no Termo de Cessão de Direitos
Autorais compromete o conteúdo material do documento exigido no item
12.10, "k", uma vez quê a cessão apresentada não abrange integralmênte
os produtos que compõem o objeto da contrataçáo.

Dessa Íormâ, ainda que se adote interpretação orientada pela razoabilidade,
proporcionalidade, competitividade e Íormalismo moderado, tais princípios
não autorizam a Administração a dêsconsideÍar Íequisitos substanciais
expressamente estabelecidos no instrumento mnvocatório.

A Lei no í4.133/2021 determina justamente a observância conjugada desses
princípios com a vinculação ao edital e o julgamento objetivo.

Diante da análise dos documentos apresentados pelo Consórcio JSE
ADUTORA JERICÓ, constituído pelas empresas CONSTRUTORA
JUREMA LTDA., SANEA EMPREENDIMENTOS, PROJETOS E
CONSULTORIA LTDA. E ESTRÂTÉGIA ENGENHARIA LTDA., ESIA
Comissão Técnica de Análise entende que devem ser distinguidas as falhas
de natureza meramente formaldaquelas que atingem requisitos substanciais
de habilitação.

As inconsistências relacionadas às declaraçóes que náo comprometam a
aferiÉo da condiçáo jurÍdica ou técnica do licitante poderão, conforme o
caso, ser objeto de saneamento ou diligência, nos limites do art. 64 da Lei
n' 14.13312021 e das disposições do proprio Edital.

Por outro lado, veriÍica-se, conforme documentação constante dos autos

a) incompatibilidade entre o Termo de Constituição do Consórcio
apresentado e a exigência dos itens 12.6.2,'f e "g', do Edital, na medida
em que o instrumento não contempla adequadamente a responsabilidade
solidária das consorciadas ê contém disposiçáo incompatível com a
solidariedade exigida;

b) ausência, no Termo de Cessão de Direitos AutoÍais apresentado, da
cessão relativa ao PGSA, em desconformidade com o item 12.'10, "k", do
Edital e com o modelo conslante do Anexo Xvlll;

{\
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c) ausência da declaração individual de coordenador e responsável técnico
exigida pelo item '12.10, "f, do Edital, documento de apresentação
obrigatória para fins de habilitação, cuja não apresentação caracteriza
descumprimento direto das exigências estabelecidas no instrumento
convocatório;

d) ausência, por parte da SANEA EMPREENDIMENTOS, PROJETOS E
CONSULTORIA LTDA., das certidões exigidas nos itens 12.8.4 e 12.8.5 do
edital, relativas respectivamente, à regularidade perante a Fazenda
Municipal e à regularidade dos débitos relativos a créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União documentos exigidos para a comprovação da
habilitaçáo fiscal, social e trabalhista do Consórcio.

Diante do exposto, considerando que as inconsistências identificadas
atingem requisitos expressamente previstos no instrumento convocatório e
comprometem a integralidade da documentação exigida para a habilitação,
opina-se pela INABILITAÇÃO do Consórcio JSE ADUTORA JERICO,
constituído pelas empresas CONSTRUTORA JUREMA LTDA., SANEA
EMPREENDIMENTOS, PROJETOS E CONSULTORIA LTDA. E

ESTRATÉGICA ENGENHARIA LTDA., em razáo do descumprimento das
exigências estabelecidas nos itens 12.6.2, alíneas'f' 

" 
"9"; 12.8.4; 12.8.5;

12.'t0, alíneas'f'e "k", do Edital da Concorrência Presencial no 0312O26.

João Pessoa/PB,28 de setembro de2026.
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